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RESUMO 

O presente estudo avaliou treze diferentes atividades automoti-

vas na região metropolitana do Rio de Janeiro através de um 

protocolo de monitoramento proposto, envolvendo os parâme-

tros: Surfactantes, DQO, óleos e graxas, RNFT, material sedi-

mentável e pH, constatando que não são apenas os sólidos, os 

óleos e graxas que são gerados no efluente líquido das ativida-

des automotivas. Os inúmeros produtos de limpeza, solventes 

e combustíveis empregados, aplicados em lavagem de veículos 

e limpeza de peças, denominados produtos coadjuvantes, não 

são tratados pelo(s) Separador (es) Água e Óleo (SAO). Estes 

possuem características de emulsificação do óleo presente no 

efluente automotivo, reduzindo a eficiência de retenção nos 

SAO, além de possuir um potencial poluidor em função da pre-

sença de carga orgânica e compostos refratários. 

Palavras-chave                                                              

Separadores água e óleo, efluentes automotivos, produtos 

coadjuvantes, emulsificação do óleo, atividades automotivas 



 
ABSTRACT 

This study assessed thirteen different automotive activities in 

Rio de Janeiro metropolitan area, using a monitoring protocol, 

involving the following parameters: MBAS, COD, oils and 

greases, suspended solids, settable solids and pH. This 

demonstrated that solids and oils and greases were not the only 

pollutants generated in wastewater from automotive activities. 

Various types of cleansing products, solvents and fuels 

employed in these activities, considered accessory products, 

cannot be treated by a simple OWS, and are able to emulsify 

the oil present in wastewater from automotive activities, 

reducing the efficiency of the OWS. They also have pollution 

potential due to the presence of organic matter and non-

biodegradable compounds. 

Key-Words                                                                               

Oil-water separators, automotive effluents, accessory products, 

oil emulsification, automotive activities. 
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1 | APLICAÇÃO E OBJETIVOS 

As atividades automotivas encerram os estabelecimentos dos 

setores de comércio e prestação de serviço que lidam com 

veículos automotivos de uma forma geral, sejam estes de ca-

racterísticas leves, como motos, carros de passeio e vans, ou 

de características pesadas, como caminhonetes, ônibus e ca-

minhões. Nestas atividades são realizadas operações de ma-

nutenção, reparo de peças, lavagem, lubrificação, troca de 

fluidos, abastecimento e estacionamento, através das quais 

são gerados efluentes líquidos provenientes das operações 

supracitadas. 

Este estudo tem como objetivo a avaliação de sistemas sepa-

radores água e óleo, utilizados em atividades automotivas, 

visando à consolidação de dados e procedimentos para auxiliar 

os estabelecimentos do ramo automotivo, os órgãos de meio 

ambiente, corporativos e normativos nos processos de normali-

zação, avaliação, controle, gestão e licenciamento ambiental, 

no tocante aos aspectos de poluição hídrica, acarretados pelos 

efluentes líquidos produzidos nas atividades automotivas. 
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2 | INTRODUÇÃO 

2.1 | Histórico  

A poluição, no sentido mais amplo, pode ser entendida como 

qualquer modificação de características de um ambiente de 

modo a torná-lo impróprio às formas de vida que ele normal-

mente abriga (BRANCO, 1972). A partir dos anos 50, quando a 

sociedade alcançou grandes progressos no campo industrial, 

apareceu o problema da poluição. O mundo percebeu que pre-

cisava de uma salvaguarda para o meio ambiente, interagindo 

nas atividades produtivas de maneira a controlar a poluição 

gerada (MARTINI JÚNIOR e GUSMÃO, 2003). 

Para gerenciar essa situação, começaram a surgir, primeira-

mente nos países industrializados, legislações e órgãos gover-

namentais que passaram a cuidar de assuntos relacionados ao 

meio ambiente, e, dentro dessas ações, a regulamentação de 

padrões ambientais para as atividades industriais e de serviços 

em geral. 

No Brasil, o grande marco da inserção das questões ambien-

tais ocorreu em 1981, com a entrada em vigor da Lei 6.938, 

que instituiu a política nacional de meio ambiente. No escopo 

dessa lei, foi criado o SISNAMA (Sistema Nacional de Meio 

Ambiente), que estabeleceu a hierarquia e a função dos órgãos 

ambientais no país. Dentre esses órgãos, destaca-se, por 

exemplo, o CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente) e 

o IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente). 

Durante cinco anos na atuação como engenheiro sanitarista da 

SEMAPE (Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Projetos 

Especiais do Município de Duque de Caxias-RJ), órgão este 
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classificado dentro da esfera do SISNAMA como órgão local, 

acompanhamos a fiscalização de dezenas de atividades auto-

motivas, tais como: oficinas mecânicas, empresas de ônibus, 

transportadoras de carga, postos de gasolina, lava-jatos, 

concessionárias e demais empresas que lidam com óleos 

lubrificantes e combustíveis.  

Em todas estas atividades, várias unidades separadoras água 

e óleo foram vistoriadas, dispositivo este de controle de 

poluição largamente utilizado nesses estabelecimentos. De um 

modo geral, constatou-se que as atividades automotivas não 

destinavam apenas os poluentes oleosos para os separadores 

água e óleo, mas também para outros poluentes presentes nas 

águas residuárias provenientes das operações de lavagem de 

carroceria, motor, piso, limpeza de peças e outros similares. 

Essas águas residuárias, por possuírem, além do óleo, os sóli-

dos, detergentes, desengraxantes, desengordurantes, solven-

tes, combustíveis e afins (após passarem pelos respectivos 

sistemas separadores água e óleo instalados nas atividades 

automotivas), em muitos casos, não apresentavam, por inter-

médio de inspeções visuais, um aspecto satisfatório de trata-

mento que pudesse ser creditado apenas aos sistemas sepa-

radores água e óleo um tratamento eficiente para o efluente 

gerado nas atividades automotivas. A suspeita era nítida em 

relação à presença de uma carga poluidora significativa no 

efluente, que foi verificada, ainda nesta época, por solicitação 

de algumas análises às empresas fiscalizadas, no preenchi-

mento do CMAP (Cadastro Municipal de Atividades Potencial-

mente Poluidoras da SEMAPE).  

Os órgãos ambientais, de uma forma geral, apesar de possuí-

rem a suspeita em relação à não conformidade dos efluentes 
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gerados nas atividades automotivas, tomam como “satisfatória” 

a atual condição de avaliação do efluente automotivo nos sepa-

radores água e óleo, não indo muito a fundo na questão, do 

ponto de vista de exigência, seja na fase de licenciamento, ou 

na própria fiscalização, quando geralmente o sistema é monito-

rado e licenciado apenas para o parâmetro óleos e graxas. 

Essa situação incentivou a elaboração deste estudo, tomando 

como referência a constante necessidade de controle da polui-

ção para a manutenção da qualidade de vida e do meio ambi-

ente, haja vista que a poluição das atividades automotivas 

torna-se significativa quando consideramos o número de em-

presas atuando neste setor no país e o baixo percentual de 

redes de coleta com tratamento de esgotos municipais. Se-

gundo o SNIS (Serviço Nacional de Informações sobre o Sane-

amento), em 2004, o percentual de tratamento de esgotos mu-

nicipais no Brasil cobria apenas 31,3% dos municípios.  

2.2 | Características gerais  

As atividades automotivas no Brasil existem em grande 

número, conforme apresentado na Tabela 1, despertando as-

sim uma atenção especial, haja vista que são atividades poten-

cialmente poluidoras, principalmente no que compete à utili-

zação de água, e, por conseguinte, à geração de efluentes 

(SEMAPE, 2004). 

De uma forma indireta, grandes empresas, autarquias e órgãos 

públicos que possuem estrutura própria para manutenção, 

reparo e conservação de sua frota veicular, apesar de não se-

rem atividades automotivas na sua concepção, podem ser vis-

tas e encaradas como tal, em virtude da presença de ope-

rações semelhantes. 
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Os efluentes líquidos gerados pelas atividades automotivas 

constituem o principal foco de atenção do presente estudo. 

Estes ocorrem através das operações de manutenção, reparo, 

lavagem, lubrificação, trocas de fluidos, abastecimento e esta-

cionamento de veículos.  

Tabela 1. Estabelecimentos conforme categorias de atividades auto-

motivas no Brasil.  

Os efluentes também podem ser gerados através do carrea-

mento dos poluentes, através da água da chuva, principal-

mente em áreas abertas de estacionamento, ou até mesmo da 

lavagem de pisos em áreas cobertas. 

Os principais poluentes envolvidos nas operações realizadas 

nas atividades automotivas são os óleos e graxas, produtos 

TIPO DE ATIVIDADE 
N° DE 

ESTABELECIMENTOS 

Recondicionamento ou recuperação de motores para 
veículos automotores (oficinas mecânicas ou autorizadas 
específicas) 

2.217 

Comércio a varejo e atacado de veículos automotores 
(concessionárias, lojas e demais pontos de vendas de 
veículos: carros, motos, caminhões) 

23.455 

Manutenção e reparação de veículos automotores (oficinas 
mecânicas)  

78.777 

Comércio, manutenção e reparação de motocicletas, 
partes, peças e acessórios (oficinas mecânicas ou 
autorizadas específicas) 

15.360 

Comércio a varejo de combustíveis (postos de 
abastecimento em perímetro urbano ou em rodovias 
estaduais e federais) 

36.705 

Transporte terrestre (transporte de cargas ou passageiros, 
seja este municipal, estadual ou internacional) 

122.130 

Fonte: Cadastro Central de Empresas. IBGE, 2002  
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coadjuvantes e as partículas e sólidos. O dispositivo empre-

gado em larga escala para o tratamento do efluente automotivo 

é o SAO. 

2.2.1 | Óleos e graxas 

A tipologia do efluente oleoso encontrado nas atividades auto-

motivas pode ser basicamente mineral, sintética, vegetal, e 

animal, sendo que o uso preponderante ocorre na base mineral. 

Os óleos minerais e sintéticos utilizados nos estabelecimentos 

automotivos compreendem, na sua grande maioria, os óleos 

lubrificantes, utilizados para lubrificação de motores de com-

bustão de veículos leves e pesados, no sentido de reduzir o 

atrito e o desgaste de engrenagens e peças; os óleos utilizados 

para o acabamento de lavagem veicular, como por exemplo, o 

silicone; e por último os óleos combustíveis, utilizados como 

combustível para veículos pesados, como por exemplo, o die-

sel. Os óleos lubrificantes e combustíveis também podem ser 

empregados para limpeza de peças, atuando como solventes 

na dissolução do resíduo oleoso impregnado nas superfícies 

das peças e veículos. 

Outro tipo de óleo lubrificante encontrado é o óleo lubrificante 

usado (mineral ou sintético), denominado óleo inservível. Este 

possui esta denominação em função do seu desgaste natural, 

por sua utilização em motores de combustão que tenha tor-

nado-o inadequado à sua finalidade original. Os óleos inserví-

veis são aplicados nas operações de lavagem e limpeza de 

peças para dissolução do óleo e sujidades impregnadas. 

Os óleos vegetais, assim como os óleos animais, também po-

dem fazer parte de composições em óleos lubrificantes e com-

bustíveis, como o caso do óleo de rícino (mamona), amêndoas 
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e sementes em geral, empregados na fabricação de lubrifi-

cantes, e biodiesel (PARENTE, 2003). Estes óleos também ocor-

rem nas operações de lavagem e polimento de motores e 

carroceria, exemplificado pelo óleo de rícino. 

As graxas são utilizadas para lubrificação de peças em serviços 

de manutenção de veículos. Compreendem compostos semi-

sólidos, constituídos por uma mistura de óleo mineral ou sin-

tética, aditivos e agentes engrossadores, chamados sabões 

metálicos, à base de alumínio, cálcio, lítio e bário (RUNGE,1994). 

2.2.2 | Produtos coadjuvantes 

O termo produtos coadjuvantes compreende a gama de pro-

dutos não oleosos utilizados nas atividades automotivas, que 

contribuem, assim como os óleos e graxas, na formação e 

composição do efluente final gerado pelos estabelecimentos 

inseridos neste ramo. Dentre estes produtos, destacam-se os 

sabões, detergentes sintéticos e solventes com poderes de-

sengordurantes, desengraxantes, solubilizantes, emulsificantes 

e polimento, além de combustíveis, corantes, essências e aditi-

vos em geral, utilizados nas operações automotivas. Os coadju-

vantes possuem em sua constituição compostos orgânicos e 

refratários, conforme apresentado na Tabela 2. Em muitos ca-

sos, por questões comerciais, não se consegue identificar o 

conteúdo do produto, a não ser por seu nome comercial. Este 

fato é bastante comum para os produtos de limpeza de veícu-

los encontrados no mercado. 
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2.2.3 | Partículas e sólidos 

Os sólidos e partículas presentes nos efluentes automotivos 

são compostos por substâncias dissolvidas e em suspensão, 

de composição orgânica e ou inorgânica (GIORDANO, 2004). 

No que tange às atividades automotivas, esses sólidos podem 

ser classificados como sílicas, argilas, fuligem, poeiras em sus-

pensão, metais, fragmentos, e outros que possam permanecer 

agregados à superfície veicular, seja na carroceria, chassis, 

rodas ou pisos (SEMAPE, 2004). 

2.2.4 | Sistemas separadores água e óleo 

A mistura água-óleo 

As misturas consistem em combinações de duas ou mais subs-

tâncias na sua forma pura, sem que haja reação química entre 

elas. As características intrínsecas de cada substância envolvi-

da são mantidas, não havendo alterações. Estas podem ser 

classificadas em homogêneas, heterogêneas e coloidais 

(BROWN, 1997).  

As homogêneas, ou soluções, consistem em um sistema mo-

nofásico, onde não é possível distinguir a mistura das partes 

envolvidas. O dispersante é chamado de solvente e o disperso, 

de soluto. Por efeito de solvatação, as partículas dispersas são 

invisíveis e não se precipitam. As heterogêneas, ou suspen-

sões, são sistemas polifásicos, duas ou mais fases, onde é 

possível distinguir as porções misturadas. As misturas água e 

óleo figuram entre as misturas heterogêneas, e assim, podem-

se distinguir as substâncias envolvidas (BROWN, 1997). 

A dispersão coloidal é um caso a parte, pois consiste em uma 

categoria intermediária entre as misturas homogêneas e hete-
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rogêneas. As partículas do disperso podem ser gasosas, líqui-

das ou sólidas. Quanto ao seu tamanho, são maiores que as 

partículas de soluto, em uma solução, mas em contrapartida, 

não são suficientemente grandes para serem separadas pela 

ação da gravidade, como no caso das suspensões. A classifi-

cação de uma dispersão coloidal é dada pelo estado físico de 

seus componentes, classificando-se em: emulsão, nevoeiro, 

fumaça, sol e gel (BROWN, 1997). A Figura 1 apresenta a dis-

tribuição dos sólidos em função do tamanho. 

No caso das misturas água e óleo, as emulsões ocorrem 

frequentemente, sendo assim consideradas um fenômeno im-

portante. Este tipo de formação coloidal consiste na dispersão 

de gotas de um líquido em um outro líquido (ARIZONA 

DEPARTMENT,1996). 

Fonte: Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgoto. Sperling, 

M.V., 1996. 

Figura 1.  Classificação e distribuição dos sólidos em função do tama-

nho.  

 

                                                                   Suspensos 

                                    Coloidais 

         Dissolvidos 

 

 

   10-6   10-5 10-4  10-3 10-2
   10-1 100  10-1   10-2  101  102    103 
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As misturas água-óleo presentes nos efluentes oleosos se 

classificam em cinco formas: 

a) óleo livre – Consiste em gotículas de óleo com diâmetro 

igual ou superior a 20 micrômetros. Estas gotículas possuem 

pouca ou nenhuma água associada e, dessa forma, flutuam na 

superfície devido a seu peso específico ser inferior ao da água. 

Este estado pode ser facilmente separado por um método de 

separação gravitacional (SAWAMURA, 1999).  

b) óleo fisicamente emulsionado - Consiste na emulsão for-

mada por gotículas de óleo com diâmetro variando entre 5 a 20 

micrômetros. Nesse caso, o óleo disperso na água se encontra 

sob uma forma estável. As emulsões mecânicas são formadas 

por ações de agitação causadas por bombeamento, operações 

de abertura e fechamento de válvula ou outras restrições ao 

fluxo. Também podem ser formadas por incidência direta de 

chuvas ou jateamento de água diretamente na câmara de se-

paração do SAO. Estas emulsões instáveis podem ser quebra-

das, mecanica ou quimicamente e, então, separadas da fase 

oleosa. Entretanto, as emulsões estáveis requerem um trata-

mento mais sofisticado para atender à legislação ambiental 

vigente (SAWAMURA, 1999). 

c) óleo quimicamente emulsificado – São emulsões formadas 

por gotículas de óleo com diâmetros inferiores a 5 micrômetros. 

Normalmente, são formadas através do uso de detergentes, 

desengraxantes, solventes e produtos afins (ARIZONA 

DEPARTMENT,1996). 

d) óleo dissolvido - São as gotículas de óleo com diâmetros 

inferiores a 0,01 micrômetro, que solubilizam-se na água 

(ARIZONA DEPARTMENT,1996). 
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e) óleo adsorvido em partículas sólidas – Consiste no óleo que 

adere ao material particulado e sedimenta devido à ação da 

força gravitacional. Nos sistemas separadores água e óleo, 

este tipo de óleo é removido como borra oleosa (ARIZONA 

DEPARTMENT,1996). 

Outra consideração importante a ser feita para a mistura água 

e óleo consiste na polaridade das duas substâncias envolvidas. 

A água é uma substância polar e o óleo é uma substância 

apolar (BROWN, 1997). 

A molécula é dita polar quando o centro das cargas positivas e 

negativas não coincide, fato que ocorre com a água e não com 

o óleo. Uma decorrência desta propriedade está na solubili-

dade das substâncias. As substâncias polares solubilizam-se, 

na grande maioria dos casos, em substâncias polares e o 

mesmo caso vale para as substâncias apolares. Assim sendo, 

o óleo também pode ser caracterizado como uma substância 

hidrofóbica (BROWN, 1997). 

Devido a esta propriedade, a água e o óleo não são solúveis 

entre si, ocorrendo apenas em uma pequena fração, conforme 

discutido na apresentação das cinco categorias de mistura 

abordadas neste tópico. O resultado claro é a separação de 

fases observada entre as duas substâncias citadas (BROWN, 

1997), cujo fenômeno deu origem à concepção de dispositivos 

físicos de tratamento de águas oleosas, denominados separa-

dores água e óleo. 

Características gerais e tipologias dos separadores água e 

óleo 

O separador água e óleo é um tipo de equipamento aplicável 

para a remoção de óleo em estado livre. O princípio de funcio-
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namento é baseado na separação da fase oleosa e aquosa em 

virtude da diferença de densidade existente entre elas 

(ARIZONA DEPARTMENT,1996). 

A utilização do SAO ocorre em estabelecimentos industriais ou 

comerciais que apresentam efluentes com características oleo-

sas. Neste caso, enquadram-se, por exemplo, as refinarias de 

petróleo e as atividades automotivas. O SAO também pode ser 

utilizado no tratamento preliminar de uma estação de trata-

mento de efluentes, ou esgotos (ETE), no intuito de minimizar 

os impactos do óleo nas etapas seguintes, como por exemplo, 

no tratamento biológico (GIORDANO, 2004). 

O equipamento, conforme Figura 2, consiste basicamente em 

uma câmara de sedimentação, onde é retida a borra oleosa 

(devendo ser precedido de uma caixa de areia), seguida de 

uma ou mais câmaras providas de dispositivos de regulação de 

fluxo, no intuito de manter o escoamento em condições de 

controle, além de dispositivos para coletar o óleo retido. O eflu-

ente oleoso escoa através das câmaras, onde ocorre a sepa-

ração e a remoção do óleo livre e de possíveis sólidos sedi-

mentáveis da fase líquida. As gotículas de óleo coalescem, for-

mando gotículas maiores que ascendem até a superfície, en-

quanto os sólidos em conjunto com o óleo adsorvido sedi-

mentam e se depositam no fundo. Os sólidos sedimentados 

(borra oleosa) e a camada de óleo (óleo livre) são removidos 

no processo de limpeza do sistema (FEEMA/COPPETEC, 

2003). 
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Fonte: Programa de capacitação técnica e gerencial de órgãos ambientais. 

FEEMA/COPPETEC, 2003. 

Figura 2.  Esboço das separações de fase ocorridas em um SAO.  

Os SAO são construídos normalmente em concreto, polipropi-

leno, polietileno, aço-carbono e fibra de vidro, e podem assumir 

formas prismáticas e cilíndricas.  

A concepção básica de um separador água e óleo é um tanque 

simples que reduz a velocidade do efluente oleoso, de forma a 

permitir que a gravidade separe o óleo da água. A lei de Stokes 

evidencia a taxa de separação. Como o óleo tem uma densi-

dade menor que a da água, ele flutua naturalmente, para então 

se separar fisicamente (FEEMA/COPPETEC, 2003).  

Esta separação deve ocorrer em um regime hidráulico não 

turbulento para não acarretar o arraste do óleo ou destruição 

das emulsões coalescidas (FEEMA/COPPETEC, 2003).  

As Figuras 3 e 4 apresentam os tipos básicos de separadores 

água e óleos encontrados nas atividades automotivas, que são: 

 

Água e óleo               Camada de óleo                                  Água clarificada 

 

                                       

 

 

 

 

 

Sólidos sedimentados (Borra oleosa)
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1. Separador convencional (ex: modelo FEEMA) ou spill 

control;  

2. Separador de placas coalescentes ou coalescing plate 

(CP). 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mississippi State Universty. Training for construction site erosion control 

and storm water facility inspection, 1993. 

Figura 3. Separador convencional.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mississippi State University. Training for construction site erosion control 

and storm water facility inspection, 1993. 

Figura 4. Separador de placas coalescentes.  
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Nas atividades automotivas em operação no país, a utilização 

dos separadores convencionais, em unidades feitas em con-

creto, ocorre com muito mais frequência em relação ao sistema 

de placas coalescentes e outros materiais empregados. Em 

muitos casos, esses separadores são projetados e construídos 

sem critérios técnicos adequados, de forma empírica, com utili-

zação de mão de obra não qualificada (FEEMA/COPPETEC, 

2003). 

A principal diferença do separador de placas coalescentes em 

relação ao convencional é a presença da placa coalescente. 

Esta técnica utiliza um meio coalescente oleofílico, isto é, facili-

dade em reter o óleo ou aderir a ele. Alguns exemplos destes 

materiais são o TEFLON e o polipropileno. As gotas de óleo 

aderem à superfície oleofílica e podem grupar-se, formando 

uma gota de maior diâmetro, saindo do meio aquoso mais fa-

cilmente (FEEMA/COPPETEC, 2003). Geralmente o meio coa-

lescente é colocado inclinado, aumentando o tempo de subida 

e, portanto, permitindo que mais gotas se juntem formando 

uma gota muito maior. Em contrapartida, os sólidos também 

sedimentam com maior facilidade, pois, quando se aumenta o 

tempo de retenção, estes se separam da água nas placas. 

Outra diferença importante entre o separador de placas coales-

centes e o separador convencional é que o separador de pla-

cas coalescentes, por ser um sistema pré-fabricado, possui um 

controle tecnológico que não é empregado aos separadores 

convencionais. Os separadores de placas coalescentes, nor-

malmente, são submetidos a testes envolvendo um fluxo de 

água e óleo, conforme metodologia ASTM, em condições de 

laboratório, e nestes testes, os limites de lançamento para 

óleos e graxas, estabelecido pela legislação vigente, são ga-

rantidos pelo controle de qualidade. Esse parâmetro, geral-
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mente, é o único parâmetro solicitado pelos órgãos fiscaliza-

dores para o monitoramento de um SAO em atividades auto-

motivas (ZEPPINI, 2004). 

Interferência dos produtos coadjuvantes e dos processos 

de manutenção nos sistemas separadores água e óleo 

automotivos 

Conforme discutido anteriormente, as atividades automotivas 

não destinam apenas os efluentes oleosos para os separa-

dores de óleo, mas também as águas de lavagem de carroce-

ria, lavagem de motor, lavagem de piso, limpeza de peças e 

outros similares. A interferência dos produtos coadjuvantes fica 

nítida em virtude do aspecto opaco observado no efluente dos 

SAO das atividades automotivas 

Essas águas possuem detergentes, desengraxantes, desen-

gordurantes, solventes diversos e combustíveis, denominados 

produtos coadjuvantes, apresentados no tópico 2.2.2. Os pro-

dutos coadjuvantes, além de serem destinados à rede pública e 

ao meio ambiente sem a devida tratabilidade, através da sua 

carga poluidora própria, em função da presença de compostos 

refratários e orgânicos, exemplificados na Tabela 2, ajudam a 

emulsionar e a dissolver o óleo contido no efluente automotivo, 

contribuindo para a formação de uma maior parcela de 

emulsões estáveis. As emulsões estáveis não são retidas pelos 

SAO (USEPA, 1999 e PAXÉUS,1996), assim como os produtos 

coadjuvantes. 

Este efeito ocorre principalmente na presença de agentes ten-

soativos, surfactantes ou espumantes que têm a propriedade 

de diminuir a tensão superficial dos líquidos, sendo utilizados 

para emulsionar substâncias hidrófobas como óleo, gorduras e 

petróleo (SAWYER,1994). A energia do jateamento de água 
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em conjunto com a escovação, amplificam esse efeito, con-

forme observação de campo.  

A estrutura de uma molécula de um surfactante consiste em 

duas regiões distintas. Uma região, representada por sua “ca-

beça”, corresponde à fração hidrofílica, de natureza polar ou 

iônica, com característica de solubilidade em água. A outra 

região, representada por sua “cauda”, corresponde à porção 

hidrofóbica, de natureza apolar, a qual não apresenta solubili-

dade em água (UFSC, 2004). As emulsões assim formadas 

pelos detergentes e solventes contribuem para a não retenção 

do óleo nos SAO.  

Os solventes aromáticos, largamente aplicados nas atividades 

automotivas, são hidrofóbicos, mas apresentam afinidades 

moleculares com os óleos e graxas (apolares), por isso são 

utilizados para limpeza de peças ou chassis para sua disso-

lução. Estes permanecem com baixa solubilidade nas águas 

residuárias, permanecendo imiscíveis, sendo transportados 

pelo efluente, acarretando maior carga de trabalho para os 

SAO, podendo inclusive não haver uma retenção eficiente (so-

brecarga de projeto, por exemplo, como o óleo diesel).  

A manutenção nos SAO é fundamental para o seu funciona-

mento correto, tanto para os separadores convencionais quanto 

para os separadores de placas coalescentes. 

O acúmulo de óleo livre, borras oleosas e sólidos depositados, 

por efeito de arraste e turbulências, pode gerar problemas nos 

efluentes, principalmente pela presença de óleos e sólidos em 

suspensão, conforme observado neste estudo. Inclusive, a 

prática incorreta de muitos operadores de jatos d’água direcio-

nando o fluxo para os SAO faz com que esse problema ocorra 

com mais frequência. 
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Da mesma forma, o acúmulo de óleo em presença de deter-

gentes e solventes no efluente automotivo também pode acar-

retar na formação de emulsões que irão gerar a presença de 

óleos no efluente dos SAO, apesar de que, conforme obser-

vado no estudo, o efeito da emulsão na lavagem, com o em-

prego de jateamento e escovação (fricção) seja mais significa-

tivo. 

Outro problema enfrentado pelos SAOs refere-se à instalação, 

nesse caso mais especificamente às instalações de sistemas 

coalescentes. Existem casos em que o sarcófago (caixa onde o 

separador é colocado) é pequeno ou grande em demasia. Isso 

pode acarretar em danos físicos ao separador, ou simples-

mente quando o volume do sarcófago é maior que o do sepa-

rador, em problemas de rompimento de tubulação por empuxo, 

devido à penetração de água da chuva no sarcófago, ou con-

taminação das águas servidas no interior do mesmo, por trans-

bordamento, pode ocorrer, e assim drenar para a rede pública. 

A Figura 5 apresenta um diagrama esquemático de problemas 

encontrados em instalações desse tipo de separador água e 

óleo. 

Dessa forma, o correto emprego das técnicas de manutenção e 

construção dos SAO, apesar da presença dos produtos coadju-

vantes e óleos emulsionados, nos quais este dispositivo não foi 

feito para tratá-los, previne a redução do problema da formação 

de óleos e sólidos em suspensão em excesso no efluente final 

que sai dos SAO. O emprego de pessoal qualificado é funda-

mental, fato que nem sempre é observado na prática. 
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Figura 5. Problemas típicos encontrados em um SAO de placas 

coalescentes. 

2.2.5 | Os Impactos ambientais de óleos, produtos 
coadjuvantes e sólidos 

O lançamento das águas residuárias oleosas nos corpos hídri-

cos receptores causa danos estéticos e à vida aquática, porque 

forma-se uma película oleosa sobre a superfície d’água, difi-

cultando a reaeração, o que causa asfixia por entupimento das 

vias respiratórias dos peixes e dificulta a utilização de oxigênio 

pelos mesmos (SAWAMURA,1999). 

Nos vegetais presentes em áreas circundantes aos corpos 

hídricos (mata ciliar, manguezal, plantas aquáticas em geral), 

os óleos podem aderir aos estômatos, folhas e raízes, interfe-

rindo nos processos metabólicos e na fotossíntese. A película 

de óleo formada na superfície dificulta não só a troca gasosa 

entre a atmosfera e o corpo hídrico, mas também dificulta a 

entrada de luz solar, interferindo na realização da fotossíntese 
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pelo plâncton. Este também pode ter a sua membrana celular 

colmatada pelas frações dissolvidas e emulsionadas, alterando 

os padrões de fotossíntese e processos metabólicos (ITOPFL, 

2004). 

As frações mais pesadas de óleo podem se depositar no fundo 

dos corpos hídricos e se inserir nos sedimentos, persistindo ali 

por muito tempo. Os organismos bentônicos incorporam o óleo 

por mecanismos de bioacumlação, acarretando efeitos toxi-

cológicos e metabólicos. Para verificar essa condição, estudos 

têm sido feitos em invertebrados bentônicos (ITOPFL, 2004). 

As aves, os mamíferos e outros animais vertebrados ou não, 

que dependem do ambiente aquático para sobrevivência, po-

dem apresentar contaminação de óleo. É muito comum obser-

var colmatação do corpo em grandes acidentes envolvendo 

óleo. Alterações metabólicas, efeitos toxicológicos e até a 

morte de indivíduos são observados (ITOPFL, 2004). 

O runoff urbano (para o qual as atividades automotivas 

contribuem) e as instalações petrolíferas constituem umas das 

maiores fontes de poluição por óleo nos corpos hídricos fluviais 

e marinhos. Devido a este fato, através do deságue dos rios e 

correntes marinhas, os ecossistemas estuarinos compreendem 

um dos ambientes mais afetados pelo óleo de uma maneira 

geral (PEREIRA e SOARES, 2002). 

Os ecossistemas estuarinos possuem a maior produtividade 

primária bruta do planeta, aproximadamente entre 10 a 25 g/m2 

dia de matéria orgânica em base seca (ODUM, 1971). Assim 

sendo, em virtude da sensibilidade e importância dos estuários, 

a poluição oleosa pode influir na alteração do fluxo de energia 

e matéria na ecosfera. 
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Vários estudos sinecológicos têm sido feitos em comunidades 

marinhas reconstituídas artificialmente em laboratório, decor-

rentes dos grandes acidentes mais recentes, com a finalidade 

de desvendar efeitos ecotoxicológicos do petróleo. Muito em-

bora os casos de poluição por petróleo no mar causados por 

grandes navios petroleiros tenham sempre despertado uma 

maior atenção da mídia, este tipo de contribuição representa 

apenas uma pequena parcela da quantidade de petróleo intro-

duzida nos oceanos. Na realidade, as operações rotineiras de 

transporte e os efluentes urbanos são as maiores fontes de 

petróleo para o ambiente marinho. Particularmente, no Brasil, o 

alto grau de desenvolvimento alcançado na exploração off-

shore levou à implantação de uma rede de terminais marítimos 

para transporte e distribuição do produto ao longo de várias 

áreas da costa, aumentando a quantidade de derrames e, con-

sequentemente, a possibilidade de impacto nas comunidades 

marinhas (PEREIRA e SOARES, 2002). 

Nesse aspecto, as atividades automotivas contribuem para o 

somatório da influência da parcela dos efluentes urbanos. As-

sim sendo, é fundamental a implantação de sistemas de trata-

mento para efluentes oleosos eficientes nesses estabeleci-

mentos, no intuito de reduzir os impactos ambientais dos eflu-

entes urbanos. 

No que compete à interação dos produtos coadjuvantes no 

ambiente aquático, tomando como referência os seus principais 

constituintes, que são os detergentes e solventes, é importante 

salientar quatro características fundamentais: 

 efeito da tensão superficial; 

 a eutrofização; 
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 a biodegradação dos detergentes; 

 a alteração do pH natural do corpo receptor. 

Os líquidos têm a tendência de adotar uma forma que faça com 

que a sua área de superfície seja minimizada, no intuito de 

manter o maior número possível de moléculas semelhantes no 

seu entorno. Isto ocorre porque as moléculas no interior do 

líquido são em média atraídas na mesma intensidade em todas 

as direções, de modo que as que estão na superfície, por não 

apresentarem moléculas do líquido acima, apenas o ar 

atmosférico, sofrem uma atração de maior intensidade para o 

centro da massa líquida (BROWN, 1997). 

Considerando essa condição, a forma esférica possui a menor 

relação superfície por volume e, assim sendo, esta é a forma 

que é adotada pelos líquidos em sua configuração. Para alterar 

a superfície de um líquido qualquer, é necessário realizar um 

trabalho. A razão entre o trabalho realizado e a área de des-

locamento na porção superficial do líquido é chamada de 

tensão superficial. O efeito de casca ou película, observado na 

superfície de um líquido, é produto da tensão superficial. Este 

efeito é resultado do desbalanceamento de forças intermole-

culares do líquido (BROWN, 1997). Do ponto de vista ambien-

tal, nas águas naturais, a tensão superficial é importante como 

meio suporte para a vida e para reprodução de muitos 

organismos, como, por exemplo, o fitoplâncton, que realiza 

fotossíntese, e muitas espécies de insetos (BRAGA, 2002).  

Quando um surfactante é adicionado à água, o grupamento 

hidrofóbico entra em repulsão com o líquido, de modo que este 

se encarrega de se rearranjar, na tentativa de minimizar este 

efeito. Assim, os grupos polares, hidrofílicos, permanecem em 

solução aquosa, bem próximos à superfície, e os grupamentos 
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apolares, hidrofóbicos, ficam na interface água-ar, minimizando 

o contato com a água. Este fato gera uma diminuição na ten-

são superficial do líquido, em virtude do rearranjo de sua su-

perfície (UFSC, 2004). 

O lançamento indiscriminado de efluentes contendo surfactan-

tes nas águas naturais acarreta danos ao meio ambiente. A 

diminuição da tensão superficial inviabiliza a sustentação na 

água de uma série de seres vivos. Insetos que utilizam esta 

propriedade para locomoção e reprodução, além de aves e 

outros animais, sofrem com este problema. Muitos peixes tam-

bém se alimentam de insetos que utilizam a tensão superficial, 

e assim, ficam sem alimento adequado (BRAGA, 2002). 

Outro exemplo é o plâncton, que é constituído por uma comu-

nidade de indivíduos que apresentam baixo poder de locomo-

ção e, normalmente, densidades maiores que a da água, apre-

sentando tendência a afundarem. Assim, muitas espécies se 

utilizam desta propriedade, além de outras como a viscosidade 

e movimentos turbulentos, para estabelecerem-se próximos à 

superfície. A permanência na superfície é fundamental, pois 

trata-se de uma zona abundante em incidência solar, primordial 

para a realização da fotossíntese e obtenção de alimento 

(BRAGA, 2002). 

Os surfactantes também podem alterar quimicamente a estru-

tura das membranas de microorganismos, como as bactérias, 

por exemplo, interferindo no seu metabolismo, inclusive em 

processos de biodegradação. As trocas gasosas realizadas 

entre a superfície da massa líquida e a atmosfera também po-

dem sofrer alterações. A redução da tensão superficial pode 

acarretar a perda de oxigênio dissolvido no corpo hídrico 

(BRAGA, 2002). 
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Nos ambientes aquáticos, principalmente em ambientes lacus-

tres, o nitrogênio junto com o fósforo, presentes nos detergen-

tes, são os fertilizantes no tocante ao crescimento de algas. O 

excesso de fertilização, devido à presença destes nutrientes, 

causa um fenômeno chamado de eutrofização (BRAGA, 2002). 

Durante o fenômeno da eutrofização o fitoplâncton (principal-

mente algas e cianobactérias, também categorizadas como 

bacterioplâncton), e os vegetais aquáticos se proliferam sob a 

ação da energia solar, produzindo biomassa em quantidades 

acima do normal, devido à presença de nutrientes e energia em 

abundância. O aumento dessa produção primária também pro-

voca, num primeiro momento, um aumento da população dos 

consumidores devido à disponibilidade de alimento, como o 

zooplâncton, por exemplo. Este efeito espalha-se para a cadeia 

alimentar. Na ausência de luz solar, onde não há fotossíntese, 

por conseguinte, produção de oxigênio, as atividades de respi-

ração celular de bactérias (ou bacterioplâncton), plâncton, ve-

getais e do próprio nécton consomem oxigênio dissolvido (OD). 

Em virtude do crescimento de biomassa mencionado, cria-se 

uma demanda maior por OD, e como não há suprimento sufici-

ente, ocorre a morte destes indivíduos (BRAGA, 2002).  

O efeito se potencializa quando as bactérias aeróbias presen-

tes na água oxidam a matéria orgânica morta, resultando em 

mais consumo de OD. Dentro deste cenário, os seres vivos 

mais exigentes (peixes, crustáceos etc) acabam competindo 

com as bactérias, algas e outros pelo oxigênio disponível, e 

assim, como são mais complexos, morrem, gerando mais de-

manda de oxigênio para sua biodegradação aeróbia. Este ciclo 

recomeça em um novo dia e o resultado, em médio prazo, é a 

transformação do ecossistema em um ambiente predominante 
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anaeróbio, com a ocupação desse espaço por espécies que 

apresentam tais características (BRAGA, 2002).  

A biodegradação dos detergentes depende muito da sua es-

trutura química. No caso dos sabões comuns e dos álcoois 

sulfatados, estes são degradados rapidamente e utilizados 

como alimento para as bactérias. Os detergentes sintéticos 

com ligações de éster e amidas são rapidamente hidrolisados. 

Os subprodutos das hidrólises podem ou não servir de alimen-

tos para as bactérias dependendo de sua estrutura química 

(SAWYER, 1994). 

Já os detergentes sintéticos derivados de polímeros de óxido 

de etileno são susceptíveis à degradação biológica, apesar de 

estudos mais recentes apontarem para uma parcial biodegra-

dação, onde o grupamento alquilbenzeno é deixado como sub-

produto do processo. O alquil benzeno sulfonato, derivado do 

propileno, é bastante resistente à biodegradação e esta per-

sistência se traduz pela formação de espuma nas águas super-

ficiais e subterrâneas (SAWYER, 1994). 

Com a chegada do LAS no mercado, o problema da espuma foi 

aliviado, devido à característica de maior biodegradabilidade 

deste produto. A biodegradabilidade do LAS ocorre em virtude 

da presença de carbonos primários e secundários em sua es-

trutura. Já do ABS, a presença de carbonos terciários e quater-

nários dificulta muito mais o ataque biológico. Além disso, a 

cadeia parafínica linear do LAS é muito mais biodegradável do 

que as cadeias ramificadas do ABS (SAWYER, 1994). 

Porém, apesar da característica de maior biodegradabilidade 

do LAS, parte de sua molécula apresenta condições de maior 

dificuldade de biodegradabilidade. O sulfonato, e seu contra-

íon, o sódio, são rapidamente ionizados. O grupamento parafí-
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nico do LAS é biodegradado com facilidade, onde a porção 

resultante, o alquilbenzeno, devido a sua configuração aromá-

tica, contendo duplas ligações alternadas (conforme texto téc-

nico em anexo), apresenta uma resistência elevada à biode-

gradação. A exceção ocorre em ambientes com boas condi-

ções aeróbias, podendo acumular-se nos sedimentos com 

considerável estabilidade, por um período longo de tempo 

(JOHNSON et al., 2001). 

Conforme apresentado na Tabela 2, a composição dos deter-

gentes é de natureza ácida e básica, dependendo do produto e 

do fabricante. Após as operações de lavagens, o efluente 

automotivo apresenta características do pH do produto utilizado 

e, quando descartado no meio ambiente, o pH influencia a 

solubilização de compostos químicos, inclusive dos chamados 

metais pesados. Este fenômeno ocorre preferencialmente para 

algumas faixas de pH, dependendo do elemento ou composto 

envolvido. A variação brusca do pH, ou até mesmo a alteração 

do seu valor natural, em um determinado corpo hídrico, causa 

danos à vida macroscópica e microscópica (SAWYER, 1994).  

Os solventes, combustíveis e detergentes, quando descartados 

em cursos d’água, apresentam características diversas em ter-

mos de biodegradabilidade, volatilidade, solubilidade e toxici-

dade. Os grupos de solventes que possuem características 

biodegradáveis e baixa toxicidade geram demanda por oxigê-

nio dissolvido em meio aquoso, principalmente pela presença 

de matéria orgânica em sua composição. Esta demanda, 

quando excessiva, pode acarretar uma carência deste ele-

mento no corpo d’água, e assim, causar impactos à biota aquá-

tica. Persistindo o impacto, a médio e longo prazo, o ambiente 

aquático pode tornar-se anaeróbio. 
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Quando o solvente, combustível ou detergente apresenta ca-

racterísticas recalcitrantes e tóxicas, este gera baixa demanda 

de oxigênio dissolvido, pois não consegue ser biodegradado 

aerobicamente de forma adequada. Assim, passa a apresentar 

fenômenos de bioacumulação no ambiente aquática, manifes-

tando sua toxicidade. 

Os sólidos presentes nos efluentes causam danos ao ambiente 

aquático, sejam estes presentes nas formas dissolvidas, coloi-

dais, suspensas ou sedimentáveis. 

Os dissolvidos e uma parcela dos coloidais estão associados à 

cor dos despejos, e podem influenciar na mudança de cor dos 

corpos receptores, causando problemas de ordem estética ou 

até mesmo tóxica. Os sólidos em suspensão e parcela dos 

coloidais presentes nos despejos reduz a transparência dos 

corpos hídricos, através da turbidez gerada, afetando os pro-

cessos de fotossíntese, o que causa danos à fauna e flora 

aquática (GIORDANO, 2004). O lançamento de sólidos sedi-

mentáveis, em padrões acima dos limites, provoca danos em 

corpos hídricos, especialmente em ambientes lacustres e ba-

ías, pelo assoreamento gerado por estes sólidos presentes nos 

despejos (GIORDANO, 2004). Os sólidos sedimentáveis po-

dem vir associados a outros poluentes, como os metais pesa-

dos, por exemplo, causando danos às comunidades bentônicas 

(SAWYER, 2004). 

2.2.6 | Tecnologias complementares para remoção e 
gestão de óleos e graxas e produtos coadjuvantes para 
as atividades automotivas 

Conforme apresentado no tópico 2.2.4, um sistema separador 

água e óleo completo (incluindo caixa de areia) foi dimensio-
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nado para remoção de sólidos (principalmente os mais sedi-

mentáveis) e óleo em estado livre. Para o caso dos separado-

res de placas coalescentes, a remoção de uma parcela de 

emulsões de óleo instáveis, transformando-as em óleo em es-

tado livre, com posterior remoção, também é possível de ocor-

rer. Contudo, não se pode dizer o mesmo para as emulsões 

estáveis e os produtos coadjuvantes. Para estes, o sistema 

separador água e óleo não foi projetado como dispositivo de 

tratamento adequado. Nesse sentido, existem no mercado, 

tecnologias desenvolvidas para complemento do tratamento do 

efluente automotivo e outras que poderiam ser adaptadas para 

tal, onde ambas são muito pouco aplicadas no Brasil. Essas 

tecnologias também poderiam ser adaptadas ou substituídas 

por sistemas de gestão ambiental apropriados, com uso ade-

quado e racional de produtos químicos, nos processos de lava-

gem, abastecimento e manutenção de veículos automotores e 

auto-peças. 

Para cada tipologia de atividade automotiva é importante que 

se faça um estudo de caso de viabilidade, envolvendo avalia-

ções de custo-benefício e meio ambiente. 

Nessa linha de aplicação, poderiam-se criar estabelecimentos 

especializados que fossem licenciados especialmente para 

finalidades de lavagem de veículos e manutenção de peças e 

acessórios. As atividades que não possuíssem recursos, de 

menor porte poderiam utilizar apenas água com controle de 

jateamento e produtos de limpeza muito específicos, com con-

trole e monitoramento. 

No tocante às empresas que necessitassem realizar tratamento 

de efluente nas instalações próprias, no campo das tecnologias 
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de tratamento complementares existentes, recomenda-se a 

aplicação das seguintes modalidades: 

 sistemas de filtros; 

 sistemas compactos de tratamento; 

 separação gravitacional, flotação e filtragem (ex: udsa - 

portugal); 

 tratamento biotecnológico com recuperação e reutili-

zação de águas residuárias; 

 biorreatores com filtração; 

 filtros de areia com carvão ativado; 

 argilo minerais; 

 lodos ativados com flotação e coagulação química; 

 eletrocoagulação. 

Os sistemas de filtros têm a função de promover a separação 

dos sólidos e a água. Um exemplo é da linha Hydrocarbon da 

americana Parker Hannifin, com elementos e filtros para va-

zões de até 3800 litros por minuto, e pré-filtros com microna-

gens variando de 0,3 a 2,5 microns, coalescentes, utilizados 

para separação de água e remoção de sólidos com qualifica-

ção API. Os filtros apresentam uma função de polimento em 

relação aos sistemas separadores água e óleo. 

As tecnologias compactas de tratamento de efluentes são bem 

difundidas no mercado ambiental voltado para efluentes e 

águas residuárias, com aplicações em inúmeros segmentos de 

prestação de serviços e industriais. 
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No tocante à área automotiva, existem sistemas especializados 

para o tratamento e aproveitamento dos efluentes gerados 

nesses estabelecimentos. Normalmente, o funcionamento dos 

dispositivos não é mostrado com clareza, visando o segredo 

industrial do sistema de tratamento. 

Os sistemas compactos podem estar acoplados ao reaprovei-

tamento da água, em circuito fechado, ou simplesmente tratar o 

efluente descartando-o dentro de padrões ambientais adequa-

dos, em circuito aberto. Principalmente, devido a questões am-

bientais e à minimização de custo de operação das empresas 

do ramo automotivo, a utilização de sistemas compactos têm 

tido grande frequência para o reaproveitamento da água nas 

empresas. 

Uma outra modalidade de tratamento refere-se aos solventes 

usados, que podem ser recolhidos em recipientes específicos, 

ou até mesmo em sistemas projetados, funcionando como uma 

unidade de depósito temporário. Posteriormente, são encami-

nhados a empresas que praticam a reciclagem, reaproveita-

mento ou rerrefino do solvente coletado. 

O sistema UDSA (Unidade Despoluidora do Solo e Água) de 

Portugal, presente no Brasil, por exemplo, apresenta a utiliza-

ção conjunta de técnicas de separação gravitacional, flotação e 

filtragem do efluente, visando à remoção de óleo livre, óleo 

emulsionado e sólidos em suspensão. O sistema também 

apresenta possibilidade de recirculação do efluente tratado.  

No Brasil, um sistema semelhante, desenvolvido pela UFRGS 

(Universidade Federal do Rio Grande do Sul) e com o apoio do 

CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico) utiliza técnicas de floculação e flotação, podendo 

ser usado para remoção de óleos, sólidos e tensoativos. A sua 
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aplicação é destinada ao reuso da água, reaproveitando 80% 

desta, e assim, gerando economia no consumo de água 

(CNPq, 2005). Outro estudo, realizado pela UNICAMP (Univer-

sidade Estadual de Campinas-SP), indica a viabilidade de utili-

zação do reaproveitamento de água em lavadores automáticos 

de carroceria empregados em postos de combustíveis (tipo 

rollover), utilizando um sistema de coagulação, floculação e 

flotação por ar dissolvido (UNICAMP, 2004). 

Para os tratamentos utilizando Biotecnologia, estes utilizam um 

composto nas águas recuperadas, após a filtração, com a ca-

pacidade de geração de enzimas, que em conjunto com micro-

organismos especializados, atua de forma a biodegradar con-

sideráveis volumes de materiais orgânicos, especialmente os 

hidrocarbonetos presentes. Como o sistema trabalha em ciclo 

fechado, através da recuperação e filtragem das águas, este 

sistema elimina a geração de efluentes, produzindo significativa 

economia no custo com água e descarte de resíduos. O mo-

delo em questão é fornecido pela empresa Água Viva Trata-

mento Biotecnológico, e o composto utilizado é o BIO 13. 

Os Biorreatores são um sistema compacto aplicado às ativida-

des automotivas e propõe-se a remover, além dos sólidos e do 

óleo livre, em sua fase preliminar, os hidrocarbonetos emulsio-

nados e produtos químicos orgânicos que produzem DBO e 

DQO em valores consideráveis. Um exemplo de fabricante é a 

empresa americana Hydro Engineering. 

Um modelo mais simplificado do sistema é o modelo em três 

estágios. O primeiro estágio consiste em um módulo separador 

água e óleo de placas coalescentes, que remove óleos e gra-

xas em patamares abaixo de 50 ppm, além dos sólidos grossei-

ros. O segundo estágio é um biorreator com leito rotativo, onde 
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ocorre a biodigestão de hidrocarbonetos emulsionados e quí-

micos orgânicos, e a biomassa é sistematicamente revirada, 

através desse leito. Tal processo permite aeração e maior 

contato da biomassa com o efluente automotivo. O terceiro 

estágio consiste em uma visita e/ou polimento. As dosagens 

automáticas e os mecanismos de bombeamento acoplados 

promovem uma melhor eficiência ao sistema. 

O sistema pode ser adicionado a uma etapa de filtração, ofere-

cendo melhor desempenho ao tratamento, ou também inserido 

em um sistema de reciclagem de efluente tratado . 

Um exemplo de sistema de leito de areia com carvão ativado é 

o da italiana Ceccato (Wsc/Wsq). Este é composto por um ci-

lindro de aço constituído de camadas internas de areia de 

quartzo que efetua a absorção das impurezas mais grosseiras 

e filtração da água, em um primeiro estágio, e outro cilindro de 

aço constituído de camadas internas de carvão ativado para 

remoção de agentes tensoativos, em um segundo estágio. 

Apresenta um painel elétrico de comando 24 V, sistema de 

bombas e retrolavagem automático. 

Este sistema pode apresentar um caráter reciclador, acoplado 

a um hidrociclone (espécie de centrífuga que separa a sujeira 

da água), que purifica até 85% da água usada na lavagem de 

veículos, tendo aplicação em lavadores automáticos de carro 

(rollover) em postos de serviço, lava-jatos ou garagem de ôni-

bus. 

O emprego de argilo minerais constitui uma forma de trata-

mento de efluentes, pois promove o encapsulamento dos polu-

entes, através de fenômenos de complexação pelo material 

argiloso. A barreira de argilo mineral funciona como um filtro 
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dentro de uma planta de tratamento de efluentes (NEDER, 

1999). 

Inicialmente, esse encapsulamento era uma alternativa de tra-

tamento para poluentes iônicos, como, por exemplo, os metais 

pesados. Recentemente, também tem sido empregado para 

poluentes não iônicos, como os óleos e graxas (NEDER, 1999). 

As terras diatomáceas são argilo-minerais bastante empre-

gados para esta finalidade (COMLURB, 2003). 

Uma desvantagem do sistema é o resíduo sólido final formado, 

que corresponde ao material argiloso mais o poluente comple-

xado. Este material deve ser destinado de acordo com as téc-

nicas de resíduos sólidos empregadas. Para fins de tratamento 

automotivo, ou outro tipo envolvendo um efluente oleoso, esse 

resíduo seria enquadrado como Classe 1 (COMLURB, 2003).   

A modalidade de tratamento, utilizando-se de processos físico-

químicos e biológicos, pode ser aplicado às atividades automo-

tivas, através do projeto e confecção de uma estação de trata-

mento. É  aplicável às atividades automotivas de maior porte, 

que possuem vazões mais altas, como as empresas de trans-

porte urbano (GIORDANO, 2004). 

Um tipo de modelo proposto pela empresa TECMA (Tecnologia 

em Meio Ambiente Ltda.), apresenta três etapas de tratamento 

para remoção de óleo livre, óleo emulsificado e solventes orgâ-

nicos solúveis (Figura 6) (GIORDANO, 2004).  
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As etapas preliminares com gradeamento e caixa de areia vi-

sam à remoção de sólidos grosseiros e sedimentáveis. O SAO 

de placas coalescentes é projetado na intenção de remover o 

óleo em estado livre. Já a etapa de flotação, com adição de 

produtos químicos (coagulantes, floculantes e polieletrólitos), 

atua como elemento físico-químico que permite a remoção da 

fase emulsionada do óleo, através da ação do ar dissolvido e 

dos químicos aplicados na massa líquida. A remoção ocorre na 

superfície (GIORDANO, 2004).  

A etapa seguinte, a biodegradação da matéria orgânica, des-

tina-se à remoção dos solventes orgânicos solúveis, ou outros 

orgânicos presentes nos solventes, detergentes ou nos resquí-

cios das fases oleosas previamente retiradas. Este tratamento 

é realizado em um reator aeróbio, preferencialmente, um sis-

tema de lodos ativados. A etapa final corresponde a um de-

cantador, dispositivo este que permite a sedimentação do lodo, 

com recirculação deste no sistema (GIORDANO, 2004). 

A destinação final do efluente gerado, após o tratamento, pode 

ser o reaproveitamento, o lançamento na rede coletora, ou 

corpo receptor, respeitando os limites estabelecidos na legisla-

ção ambiental pertinente. O lodo gerado deverá ser destinado 

como um resíduo classe 1, com secagem prévia (GIORDANO, 

2004). 

A eletrocoagulação é a passagem da corrente elétrica pelo 

efluente em escoamento pela calha eletrolítica, sendo respon-

sável por diversas reações que ocorrem no meio: a oxidação 

dos compostos; a substituição iônica entre os eletrólitos inorgâ-

nicos e os sais orgânicos, com a consequente redução da con-

centração da matéria orgânica dissolvida na solução; e a de-

sestabilização das partículas coloidais (GIORDANO, 2004). 
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Desde a última década, a eletrocoagulação tem sido larga-

mente usada na América do Sul, América do Norte e Europa, 

para o tratamento de efluentes contendo óleo e detergentes 

sintéticos (MOLLAH, 2001). Devido à grande eficiência obser-

vada e à praticidade de instalação e operação, o seu uso 

poderia ser estendido aos estabelecimentos automotivos.  

Esta técnica tem sido aplicada em fábricas de molas, que pos-

suem um efluente tipicamente oleoso (ODAIR P. DE JESUS, 

2005). 
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3 | ASPECTOS LEGAIS 

No Brasil, a legislação que estabelece os padrões ambientais 

permitidos para o lançamento de efluentes oleosos é a Resolu-

ção CONAMA n° 357, de 17 de março de 2005, que substituiu 

recentemente a Resolução CONAMA n° 20, de 18 de junho de 

1986, a qual regulamentava estes padrões anteriormente (BRASIL, 

2005). 

As unidades da federação e alguns municípios também apre-

sentam valores próprios adotados como limites de lançamento 

em corpos receptores através de suas legislações ambientais, 

contudo, estes não podem exceder aos valores máximos ado-

tados pela União. Neste caso, podem ser apenas mais restriti-

vos (MARTINI JÚNIOR e GUSMÃO, 2003). Nem todos os pa-

râmetros de lançamento são estabelecidos pela Resolução 

CONAMA n° 357/2005, onde os parâmetros contidos nas le-

gislações ambientais estaduais e municipais podem atuar de 

maneira complementar dentro de cada jurisdição, levando em 

consideração o enquadramento previsto para o corpo d’água. 

Inclusive, os estados e municípios podem considerar diferentes 

metodologias e parâmetros de análise, que por ventura consi-

derem importantes em suas realidades (BRASIL, 2005).  

A Resolução CONAMA nº 357/2005 considera que estados e 

municípios devem possuir parâmetros próprios de lançamento, 

independentemente destes estarem inclusos ou não na Reso-

lução, seja através de norma específica ou por licenciamento 

de atividade. A avaliação da capacidade suporte do corpo hí-

drico para empreendimentos de significativo impacto também é 

prevista nessa Resolução e deve ser empregada pelos municí-

pios e estados para fins de licenciamento (BRASIL, 2005).  
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O licenciamento ambiental para atividades potencialmente po-

luidoras, em âmbito nacional, é definido em linhas gerais pela 

Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, que instituiu a política na-

cional de meio ambiente. A Resolução CONAMA n° 1, de 23 de 

janeiro de 1986, que estabeleceu os procedimentos e requisi-

tos básicos para a aplicação da AIA (Avaliação de Impactos 

Ambientais), e a Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezem-

bro de 1997, que estabeleceu os critérios gerais e as atividades 

passíveis de licenciamento ambiental, constituem outros ins-

trumentos importantes nesta questão (MARTINI JÚNIOR e 

GUSMÃO, 2003).  

No caso específico dos postos de abastecimento, que possuem 

instalações e sistemas de armazenamento de derivados de 

petróleo e outros combustíveis, em virtude do potencial de 

contaminação de corpos d’água subterrâneos, superficiais, ar e 

solo, instituiu-se o licenciamento ambiental obrigatório, em âmbito 

nacional, através da Resolução CONAMA 273, de 29 de novembro 

de 2000 (FEEMA/COPPETEC, 2003). 

Para as demais atividades automotivas que não possuem sis-

temas de armazenamento de combustíveis derivados de petró-

leo, o licenciamento ambiental é realizado em virtude da inter-

pretação do órgão licenciador competente, podendo este ser a 

União, o Estado, ou até mesmo o Município (FEEMA/ 

COPPETEC, 2003). 

Normalmente, é de senso comum que atividades que lidam 

com resíduos oleosos tenham que ser submetidas a processos 

de licenciamento, devido à toxicidade e impactos ambientais 

potenciais que esse tipo de resíduo pode apresentar (FEEMA/ 

COPPETEC, 2003). 
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Existem inúmeros diplomas legais em nível estadual e munici-

pal no país que norteiam a ação dos organismos ambientais 

lotados nessas esferas, no tocante ao licenciamento e ao 

controle da poluição dos efluentes oleosos gerados nas 

atividades automotivas.  

Como exemplo do exposto acima, no Estado do Rio de Janeiro, 

a IT 1842 R-0 estabelece entre outros assuntos, os critérios de 

controle de efluentes para postos de abastecimento. No caso 

da cidade do Rio de Janeiro, a Lei Municipal 2.482, de 04 de 

outubro de 1996 estabelece que atividades automotivas em 

geral, tais como postos de gasolina, oficinas e garagens de 

ônibus, devam possuir caixas separadoras de óleo, de acordo 

com o modelo estabelecido pela FEEMA, para fins de licencia-

mento junto ao Município (FEEMA/COPPETEC, 2003).  

3.1 | Limites de lançamento para o óleo 

A Resolução n° 357/2005 define em seu artigo 34 o padrão de 

lançamento de 20 mg/L para óleos minerais, e 50 mg/L para 

óleos vegetais e gorduras animais.  

Na Tabela 3, encontram-se exemplificados os parâmetros adotados 

para óleos minerais, vegetais e animais em alguns estados do país. 

Tabela 3. Padrões de lançamento de óleo em diferentes estados. 

ESTADO VALOR DE LANÇAMENTO REFERÊNCIA 

Rio de Janeiro 
20 mg/L (óleo mineral), 30 
mg/L (óleo vegetal, animal) 

NT – 202 R.10 

Minas Gerais 
20 mg/L (óleo mineral), 50 
mg/L (óleo vegetal, animal) 

Deliberação 
normativa nº 10/86 

Rio Grande do Sul 
10 mg/L (óleo mineral), 30 
mg/L (óleo vegetal, animal) 

Portaria 01/89 SSMA 
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3.2 | Limites de lançamento para os surfactantes 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 não estabelece um padrão 

de lançamento para surfactantes. Esta resolução apenas esta-

belece o limite máximo permissível de concentração em um 

corpo hídrico, em função de sua classe, conforme Tabela 4. 

Tabela 4. Limite de concentração máxima de surfactantes de acordo 

com a Resolução CONAMA 357/2005. 

O limite de lançamento de surfactantes é determinado por le-

gislações estaduais, através de seus órgãos de controle ambi-

ental, representado na Tabela 5.  

Tabela 5. Limites de lançamento de surfactantes para diferentes esta-

dos brasileiros. 

MBAS 

Classe das águas Limite máximo permitido 

Doces, salobras e salinas 

0,5 mg/L LAS (alquil benzeno 
sulfonato linear) para águas 
doces e 0,2 mg/L LAS para 
águas salobras e salinas 

ESTADO VALOR DE LANÇAMENTO REFERÊNCIA 

Rio de Janeiro 2,0 mg/L MBAS NT – 202 R.10 

Rio Grande do Sul 
2,0 mg/L MBAS, com ausência de 
espumas 

Portaria 01/89 
SSMA 
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3.2.1 | Outros diplomas legais de importância ambiental 
em relação aos detergentes 

A fabricação e a importação de detergentes não biodegradá-

veis no Brasil foram proibidas através da Lei 7.365, de 13 de 

setembro de 1985. 

Anteriormente a esta Lei, a Portaria 112, de 14 de maio de 

1982, da Vigilância Sanitária já determinava que a composição 

dos surfactantes aniônicos deveria ser biodegradável. 

Os testes de biodegradabilidade são baseados em outra porta-

ria complementar da Vigilância Sanitária de nº 120, de 24 de 

novembro de 1995. 

Com relação ao conteúdo dos detergentes, a resolução 01/78 

do Conselho Nacional de Saúde, define os parâmetros a serem 

seguidos. 

3.3 | Limites de lançamento para a DQO 

Os limites de lançamento de DQO no Brasil são estabelecidos 

pelos respectivos órgãos ambientais estaduais, cada um em 

sua esfera de atuação. A Resolução CONAMA n° 357/2005, 

não faz menções para este parâmetro. 

Na Tabela 6, encontram-se exemplificados os limites de lança-

mento de DQO, adotados em alguns estados brasileiros. 
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Tabela 6. Limites de lançamento de DQO para diferentes estados 

brasileiros  

3.4 | Limites de lançamento para sólidos em 
suspensão e material sedimentável 

O limite de lançamento para Materiais Sedimentáveis estabele-

cido na Resolução CONAMA nº 357/2005 é de 1 mL/L. Para o 

lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação é 

praticamente nula, os materiais sedimentáveis deverão estar 

ESTADO VALOR DE LANÇAMENTO REFERÊNCIA 

Minas Gerais 
Fixado em máximo de 90 mg/L 
independente da atividade 

Deliberação 
Normativa nº 10/86 

Rio de Janeiro 

Varia em função da tipologia da 
atividade Mínimo de 150 mg/L para 
fabricação de bebidas, e máximo de 
400 mg/L para curtumes e 
processamento de peles. Para 
atividades Petroquímicas limite de 250 
mg/L, referência para atividades 
automotivas. 

DZ – 205 R.5 

Rio Grande do 
Sul 

Varia em função da vazão do 
estabelecimento Para atividades já 
implantadas, o mínimo é de 160 mg/L 
para vazões superiores a 10.000 
m3/dia, e máximo de 450 mg/L para 
vazões inferiores a 20 m3/dia. Para 
atividades a serem implantadas, o 
mínimo é de 100 mg/L, para vazões 
superiores a 10.000 m3/dia, e máximo 
de 360 mg/L, para vazões inferiores a 
20 m3/dia. 

Portaria 01/89 
SSMA 
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virtualmente ausentes. Este padrão é seguido nas legislações 

ambientais dos diferentes estados brasileiros. 

Os sólidos em suspensão são apenas controlados pela legisla-

ção ambiental de alguns estados. A Resolução CONAMA n° 

357/2005 não estabelece limites para este parâmetro. A Tabela 

7 relaciona alguns limites de lançamento para diferentes esta-

dos brasileiros. 

Tabela 7. Limites de lançamento de sólidos em suspensão para dife-

rentes estados brasileiros. 

ESTADO VALOR DE LANÇAMENTO REFERÊNCIA 

Minas Gerais 
Concentração máxima diária até 100 

mg/L, e concentração média aritmética 
mensal de 60 mg/L 

Deliberação 
Normativa no 

10/86 

Rio de Janeiro Não há limites estabelecido ─ 

Rio Grande do Sul 

Para atividades já implantadas, o limite 
mínimo é de 50 mg/L para vazões 

acima de 10.000 m3/dia, e 200 mg/L 
para vazões abaixo de 20 m3/dia. Para 
atividades a serem implantadas o limite 
mínimo é 40 mg/L para vazões acima 

de 10.000 m3/dia, e 120 mg/L para 
vazões abaixo de 20 m3/dia 

Portaria 01/89 
SSMA 

3.5 | Limites de lançamento para o pH 

A Resolução CONAMA n° 357/2005 estabelece uma faixa de 

pH entre 5 e 9 para lançamento em qualquer corpo hídrico. 

Os demais estados brasileiros estabelecem limites de lança-

mento próprios. Em alguns casos, os limites determinados na 

Resolução CONAMA nº 357/2005 são repetidos, em outros 
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casos, são fixados limites mais restritivos. Na Tabela 8, são 

exemplificados os limites empregados em alguns estados. 

Tabela 8. Limites de lançamento de pH para diferentes estados brasi-

leiros. 

ESTADO VALOR DE LANÇAMENTO REFERÊNCIA 

Goiás 5 a 9 Decreto 1745/79 

Minas Gerais 6,5 a 8,5 
Deliberação Normativa 
nº 10/86 

Rio de Janeiro 5 a 9 NT – 202 R.10 

Rio Grande do Sul 6 a 8 Portaria 01/89 SSMA 
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4 | METODOLOGIA EMPREGADA 

A metodologia para a avaliação dos efluentes automotivos em 

campo (dados primários) foi determinada através de parâme-

tros físico-químicos, levando em consideração critérios técnicos 

envolvendo a natureza do efluente, além de questões relacio-

nadas à análise de custo e benefício na amostragem. Estes 

parâmetros visaram avaliar a influência, do ponto de vista de 

impacto ambiental, dos principais constituintes dos efluentes 

automotivos levantados: Óleos, sólidos, detergentes, solventes 

e combustíveis. A escolha das atividades automotivas consistiu 

em locais que apresentassem exequibilidade na condição de 

coleta. As atividades automotivas selecionadas possuem va-

zões que viabilizam a consolidação de um trabalho, e, por con-

seguinte, apresentam aspectos potencialmente poluidores. 

Neste contexto, os parâmetros de análise e as atividades au-

tomotivas selecionadas foram: 

 Óleos e graxas; MBAS, ou surfactantes; DQO; sólidos 

em suspensão, ou RNFT; sólidos sedimentáveis, ou 

materiais sedimentáveis; pH. 

 Cinco postos de abastecimento de combustíveis; uma 

garagem de ônibus; uma transportadora de carga; um 

lava-jato; um auto-center; três concessionárias de 

veículos; uma retífica de motores. 

Em todos os estabelecimentos estudados foram amostrados 

efluentes oriundos de separadores convencionais e de placas 

coalescentes. As amostragens ocorreram de forma simples e 

composta, dependendo da estratégia de monitoramento esta-

belecida para cada estabelecimento, individualmente.  

 



Controle da poluição hídrica gerada pelas atividades...  55 

5 | ATIVIDADES E ETAPAS DE CAMPO DESENVOLVIDAS 

As atividades desenvolvidas foram baseadas em um protocolo 

de monitoramento, dividido em duas etapas: O levantamento 

preliminar e a amostragem de campo. No levantamento preli-

minar foram avaliadas nas atividades automotivas (através de 

questionário e registro fotográfico), a forma de trabalho dos 

empregados, as diluições e produtos aplicados nos processos 

envolvidos, a cubagem da água utilizada (para o caso de man-

gueiras pressurizadas), e o levantamento de consumo (para o 

caso de sistemas tipo rolo, ou rollover). Para os sistemas sepa-

radores água e óleo foram documentados as tipologias, di-

mensões, tempos de manutenção, aspectos gerais de conser-

vação e vazões de entrada e saída, em alguns casos em caixas 

de passagem, através de cubagem. Após os levantamentos 

preliminares, foi realizada a amostragem de campo em si (antes 

e após os SAO), de acordo com um plano pré-estabelecido para 

cada empresa e área de estudo. Todas as amostras coletadas 

no trabalho de campo foram analisadas por um laboratório 

credenciado (TECMA - Tecnologia em Meio Ambiente Ltda.) e 

identificadas previamente por uma planilha (Cadeia de custódia). 

Em função das observações de campo e dos levantamentos de 

revisão bibliográfica, foram amostradas as seguintes operações 

nas atividades automotivas, que possuem vazões significativas, 

e por conseguinte, apresentam possibilidades de geração de 

efluente potencialmente poluidor, que são: 

 efluentes de áreas de lavagem de carroceria e chassis; 

 efluentes de lavagem de piso com e sem uso de produ-

tos químicos em áreas de abastecimento; 

 efluentes de áreas de lavagem e limpeza de peças. 
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6 | RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As amostragens realizadas nas atividades automotivas estuda-

das permitiram obter informações importantes sobre o potencial 

poluidor do efluente automotivo. Os gráficos abaixo (Figuras 7 

a 12) apresentam os resultados para efluente (após os SAO) 

dos parâmetros de monitoramento escolhidos.  

Figura 7. Valores de detergentes para o efluente. 

Figura 8. Valores de DQO para o efluente. 
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VALORES DE RNFT PARA O EFLUENTE
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Figura 9. Valores de óleos e graxas para o efluente. 

 

Figura 10. Valores de RNFT para o efluente. 
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Figura 11. Valores de material sedimentável para o efluente. 

 

Figura 12.  Valores de pH para o efluente. 
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rência de lançamento da FEEMA (Fundação Estadual de En-

genharia de Meio Ambiente), do Estado do Rio de Janeiro. 

Tabela 9. Consolidação dos resultados máximos obtidos com padrão 

comparativo de lançamento. 

PARÂMETROS RESULTADOS REFERÊNCIA 

Surfactantes (MBAS) 142 mg/L 2 mg/L 

DQO 3.984 mg/L 250 mg/L 

Óleos e graxas 341 mg/L 20 mg/L 

RNFT 2.077 mg/L 100 mg/L 

Materiais sedimentáveis 14 mL/L 1mL/L 

pH 3,97 e 11,00 5 a 9 

OBS: A referência de RNFT foi tomada pela DN 10/86 do Estado de Minas 
Gerais-Brasil. 

O consumo de água semanal nas atividades automotivas ava-

liadas variou de 2.376 litros até 116.205 litros, principalmente 

devido ao porte da empresa. As vazões instantâneas aferidas 

na saída dos separadores alcançaram o valor máximo de 1,4 

L/s. A vazão máxima das mangueiras pressurizadas foi de 

1.200 L/h. Os sistemas rollover apresentaram vazão máxima de 

100 litros por ciclo. 

Conforme observado na Tabela 9, as amostragens de campo 

constataram que para os parâmetros observados, os efluentes 

automotivos submetidos ao tratamento utilizando um SAO ape-

nas, seja este convencional ou de placas coalescentes, apre-

sentam problemas para o correto enquadramento frente aos 

padrões de lançamento de efluentes estabelecidos no Brasil.  
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Os parâmetros MBAS e DQO estão atrelados principalmente 

aos produtos utilizados para realização de lavagens e limpezas 

de veículos, peças e pisos, que são os detergentes automoti-

vos e os solventes em geral. A composição química e seus 

respectivos fatores de diluição, apresentados na Tabela 2, ex-

plicam as altas concentrações observadas no efluente automo-

tivo, em função da presença de matéria orgânica e compostos 

refratários. 

O pH, conforme observado na Tabela 2, apresenta composi-

ções de produtos ácidos e alcalinos, explicando assim a obser-

vação de picos fora do padrão de lançamento, em função da 

concentração utilizada nas operações de lavagem e limpeza de 

um modo geral. A maior variação de pH, observada para a 

faixa básica, onde o pH observado atingiu o valor de 11, ocor-

reu em uma medição após um SAO convencional em uma la-

vagem de piso em um posto de abastecimento. O produto utili-

zado, observado na Tabela 2, foi o metassilicato de sódio (em 

pó), também conhecido como Solupan. 

Conforme apresentado no tópico 2.2.4, altas concentrações de 

detergentes influenciam os processos de emulsificação do óleo, 

comprovadas pelas concentrações de óleos e graxas apre-

sentados na Tabela 9. Este pode estar retido no SAO, ou até 

mesmo nas superfícies de pisos, veículos e peças. As concen-

trações altas de óleo observadas estão vinculadas à emulsifi-

cação dos óleos, principalmente durante os processos de lava-

gem e limpeza. Como os SAO foram projetados para reter óleo 

em estado livre, ou tipo de emulsões instáveis no máximo, o 

óleo quimicamente e fisicamente emulsionado passa pelo SAO 

e é concentrado no efluente final, apresentado na Tabela 9, 

através da leitura do parâmetro óleos e graxas. Outra influência 

na leitura dos óleos e graxas pode também ser do próprio óleo 
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livre, em função de problemas de projeto e manutenção dos 

SAO, também apresentado no tópico 2.2.4. 

As lavagens utilizando sistema rollover, que corresponde à 

lavagem da carroceria, de uma forma geral, foram o único sis-

tema que apresentou baixas concentrações de óleo no efluente 

final, haja vista que concentrações de óleo não são tão pre-

sentes nas carrocerias, e sim nos chassis, pisos ou peças. As 

lavagens com jato pressurizado nas peças, chassis e pisos, em 

conjunto com o processo de aplicação de solventes e deter-

gentes, é que geram praticamente quase toda a carga oleosa 

para os separadores água e óleo. 

Em relação aos sólidos, aferidos pelos parâmetros RNFT e 

material sedimentável, em função das concentrações verifica-

das, observa-se que o efluente automotivo é muito rico em 

sólidos de uma forma geral. Estes são incorporados aos eflu-

entes através da aplicação de água jateada, ou rollover, em 

conjunto com a utilização dos produtos coadjuvantes e fricção 

mecânica, durante as limpezas e lavagens, sejam para os 

veículos, peças ou pisos. Na média, ambos os parâmetros 

apresentaram-se acima dos padrões de lançamento considera-

dos como referência para o efluente final, conforme Figuras 10 

e 11. 

Supõe-se que o fato do efluente automotivo final apresentar 

padrões de lançamento acima das referências legais tenha 

ocorrido basicamente por quatro fatores: o primeiro porque a 

maioria dos sistemas separadores água e óleo observados não 

apresentavam sistemas prévios de retenção de sólidos, as 

chamadas caixas de areia, ou apresentavam-se mal projetadas 

e instaladas. O segundo porque muitas caixas de areia, ou 

separadores, estavam necessitando de manutenção, onde os 
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respectivos leitos já encontravam-se devidamente preenchidos 

por sólidos. O terceiro refere-se à operação em si. Existe uma 

prática muito comum entre os empregados das atividades au-

tomotivas em jatear calhas, caixas de passagens e até mesmo 

as caixas de areia e as entradas dos sistemas separadores 

água e óleo. Esse aspecto faz com que os sólidos, em função 

da aplicação de um regime hidráulico turbulento, passem pelo 

SAO sem remoção. O quarto porque muitos sólidos gerados no 

efluente automotivo pelos processos de lavagem e limpeza, 

representados na Figura 1, não são removíveis pelos sistemas 

separadores água e óleo, necessitando de outros sistemas 

mais complexos para serem removidos. 
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7 | CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Considerando o número de atividades automotivas presentes 

no Brasil, conforme apresentado na Tabela 1, em conjunto com 

as vazões aferidas em campo, esta análise remete a um cená-

rio significante do ponto de vista de impacto ambiental 

potencial nos corpos hídricos de uma forma geral, tendo como 

referência os aspectos técnicos e legais levantados respecti-

vamente nos capítulos 2 e 3 deste estudo. Neste caso, a preo-

cupação em estudar a questão é relevante, ainda mais quando 

consideramos o baixo grau de assistência de redes coletoras e 

estações de tratamento de esgotos municipais no Brasil. Nesse 

caso, o efluente automotivo, após passar pelo nível de trata-

mento apresentado nesse estudo, é drenado diretamente para 

redes de águas pluviais, que indiretamente irá atingir um corpo 

receptor, ou diretamente para o próprio corpo receptor. 

Assim, tendo em vista a utilização atual de solventes, deter-

gentes e combustíveis para limpeza de peças e lavagem de 

veículos, observa-se que somente o emprego de separadores 

água e óleo para o tratamento dos efluentes líquidos automoti-

vos avaliados, conforme estes foram concebidos, independente 

de sua origem: tipo convencional ou de placas coalescentes, 

não é o suficiente para enquadrá-los dentro dos padrões de 

lançamento apresentados no capítulo 3, tomando como re-

ferência o protocolo de monitoramento proposto. 

Do ponto de vista técnico, o protocolo de monitoramento ado-

tado nesse estudo utilizando os parâmetros surfactantes 

(MBAS), DQO, óleos e graxas, RNFT, materiais sedimentáveis 

e pH, mostrou-se eficiente e prático na avaliação dos efluentes 

automotivos. Desta forma recomenda-se que as atividades 

automotivas, órgãos ambientais licenciadores e fiscalizadores 
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utilizem estes parâmetros para controle dos efluentes automoti-

vos, tomando como referência seus respectivos padrões de 

lançamento, observadas as respectivas capacidades suporte 

dos corpos receptores, para os casos mais complexos. 

Os separadores água e óleo seriam uma etapa do tratamento 

do efluente automotivo, e não apenas o único tipo de trata-

mento, verificado nesta dissertação. Nesse sentido, os separa-

dores de placas coalescentes configuram uma solução técnica 

mais avançada do que os separadores convencionais, em 

função do controle tecnológico utilizado, inerente aos separa-

dores de placas coalescentes, no tocante à remoção de óleo 

em estado livre e emulsões instáveis. Contudo, sem a insta-

lação, utilização e manutenção correta, o emprego de separa-

dores de placas coalescentes pode apresentar até piores de-

sempenhos do que os convencionais, principalmente em vir-

tude da deteriorização de seus elementos constituintes e da 

sua forma de instalação.   

 A criação de centros de lavagem veicular, dotados de sistemas 

de tratamento de efluentes, onde algumas opções foram apre-

sentadas no tópico 2.2.6, devidamente licenciados, constitui 

outra proposta para a solução dos problemas de não conformi-

dade descritos para o SAO. O emprego de técnicas de reuso 

de água e melhorias na gestão e utilização dos produtos co-

adjuvantes nas atividades automotivas também poderia ser um 

outro recurso a ser aplicado nas atividades automotivas. Para 

empresas com poucos recursos, a não utilização de solventes 

e detergentes nas lavagens e limpezas automotivas, sendo 

estes procedimentos feitos com água somente, poderia viabili-

zar o uso correto do SAO, principalmente o tipo convencional, 

mais comum nesses estabelecimentos, desde que fosse em-

pregado um eficiente sistema prévio de remoção de sólidos, 
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como uma caixa de areia devidamente calculada e planejada, 

através de norma técnica específica. 

De uma forma geral, as observações de campo, os parâmetros 

aferidos nos efluentes automotivos e a pesquisa bibliográfica 

remetem à conclusão de que o setor automotivo necessita ur-

gentemente de normas claras e objetivas para a gestão de 

efluentes hídricos, coisa que hoje não existe. Nesse aspecto, 

incluem-se os critérios de construção, utilização e manutenção 

correta dos separadores água e óleo, além de outros dispositi-

vos e o reuso de água. Deve-se também levar em conside-

ração as condições de contorno de uma determinada atividade 

automotiva, como por exemplo, a existência ou não de rede 

coletora de esgotos municipais.  

Essa política de gestão deve estar atrelada a uma maior pre-

sença dos órgãos ambientais nas atividades automotivas, con-

siderando critérios de uniformidade de fiscalização, exemplifi-

cado pelo protocolo de monitoramento utilizado nesse estudo. 

A fiscalização não deve estar restrita à fase de operação da 

atividade automotiva, durante as fases de licenciamento prévio 

(LP e LI). Os órgãos ambientais responsáveis devem cobrar o 

emprego de normas técnicas e projetos com memória de 

cálculo dos dispositivos de controle, de forma uniforme. 

Também deverão avaliar a eficiência do sistema de tratamento 

proposto, em virtude dos produtos coadjuvantes a serem utili-

zados, que deverão ser inventariados, vinculando o processo a 

questões de gestão das águas. 

Quantos as atividades automotivas, estas também devem fazer 

a sua parte, no sentido de começarem a se preocupar com a 

utilização da água como recurso e a geração de efluentes. A 

figuração de profissionais com especialização na área ambi-
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ental no quadro de funcionários ou como consultores já seria 

um bom caminho no sentido de solucionar os problemas ambi-

entais correlatos. A busca de certificações ambientais deve 

fazer parte das atividades ambientais, e estimularia também 

solucionar a melhoria da qualidade de seus efluentes. A preo-

cupação ambiental e social com a comunidade em que a ativi-

dade automotiva está inserida, ganhos de imagem, economia 

no custo da água e insumos, além de multas ambientais seriam 

outros argumentos a favor a serem levados em consideração 

para o processo de implantação de uma política de gestão am-

biental nas empresas, e por conseguinte, para a melhoria do 

efluente automotivo.   
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